
 
 

 

AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.610.756 - RS (2016/0171222-6)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : DIRCEU JOSÉ QUARTIERO 
AGRAVANTE : MARIBEL CATARINA IGLESIAS PORTELLA 
ADVOGADO : INGRID NEDEL SPOHR SCHMITT  - RS068625 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
ADMINISTRATIVO. COBRANÇA. CRÉDITOS COBRADOS 

EM EXECUÇÃO FISCAL. CDA. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC/73. INEXISTENTE. PRETENSÃO DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. 

I - Não existe a alegada violação do art. 535 do CPC/73, pois a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como se 
depreende da análise do acórdão recorrido. 

II - Na verdade, a questão não foi decidida conforme objetivava a 
recorrente, uma vez que foi aplicado entendimento diverso. É sabido que o juiz 
não fica obrigado a manifestar-se sobre todas as alegações das partes, nem a 
ater-se aos fundamentos indicados por elas ou a responder, um a um, a todos 
os seus argumentos, quando já encontrou motivo suficiente para fundamentar a 
decisão, o que de fato ocorreu.

III - A Primeira Seção, no julgamento do Recurso Especial 
1.123.539/RS, sob o rito dos recursos repetitivos, assentou compreensão 
segundo a qual MP 2.196-3/2001, editada para fortalecer as instituições 
financeiras federais, transferiu para a União os créditos titularizados pelo Banco 
do Brasil, sendo a execução fiscal o instrumento cabível para a respectiva 
cobrança, não importando a natureza pública ou privada dos créditos em 
questão (REsp 1.123.539/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 09/12/2009, DJe 1º/02/2010.)

IV - Verifica-se que o Tribunal a quo decidiu de acordo com esta 
Corte, que sedimentou o entendimento de que a capitalização de juros é 
permitida nas hipóteses expressamente autorizadas por norma específica em 
mútuo rural, comercial ou industrial, desde que pactuada.  Nesse sentido, as 
ementas dos seguintes julgados: AgRg no REsp 1.183.065/MS, Rel. Ministra 
NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe 10/8/2012; AgRg no REsp 
1.264.225/PR, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA 
TURMA, DJe 27/6/2012.) 

V - No caso, o Tribunal de origem consignou no acórdão recorrido 
a expressa previsão contratual. É o que se infere da leitura do seguinte excerto 
do voto condutor do acórdão recorrido (fl. 346): "Autorizada, portanto, pela 
legislação e pela jurisprudência, e devidamente estipulada na cláusula que cuida 
dos encargos financeiros incidentes na cédula de crédito rural originária, a 
capitalização mensal dos juros há de ser mantida, mantendo-se a sentença, 
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neste item."
VI - Agregue-se, nesse contexto, que a modificação das premissas 

fáticas preconizadas no acórdão demandaria reexame do contrato e da matéria 
fática dos autos, tarefa vedada pelos óbices dos enunciados 5 e 7 da súmula do 
STJ. 

VII - Esta Corte sedimentou jurisprudência no sentido de que a 
Taxa SELIC não deve ser aplicada às cédulas de crédito rural, tendo em vista 
possuir regramento próprio. A propósito, confiram-se julgados da Segunda 
Turma do STJ: STJ, AgRg no Ag 1.340.324/PR, Rel. Ministro CESAR 
ASFOR ROCHA, SEGUNDA TURMA, DJe de 17/3/2011; STJ, REsp 
1.127.805/PR, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 19/10/2009; STJ, REsp 1.326.411/PR, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 14/2/2013.). 
Correta portanto, a decisão recorrida que deu parcial provimento ao recurso 
especial para afastar a incidência da taxa SELIC sobre as cédulas de crédito 
rural.

VIII - Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, 
inclusive, aos recursos especiais interpostos com fundamento na alínea a do 
permissivo constitucional.

IX - O Tribunal de origem, soberano das circunstâncias fáticas e 
probatórias da causa, confirmou a decisão recorrida por entender estarem 
presentes todos os requisitos essenciais para a validade da CDA. É o que se 
infere da leitura do seguinte excerto do acórdão recorrido, que corroborou os 
termos da sentença (fl. 344, e-STJ): "Também não socorre os embargantes a 
alegação de iliquidez e incerteza dos títulos em questão, eis que preenchidos os 
requisitos legais para sua regular validade e constituição (valor originário da 
dívida repassada à União, expresso em reais, termos iniciais e finais, forma de 
calcular os juros e demais encargos, com referência a todos os dispositivos 
legais aplicáveis à espécie). Do mesmo modo informa-se a origem, natureza, 
fundamento legal e os números dos processos administrativos, também sendo 
possível constatar-se a aposição de assinatura da autoridade competente. 
Ademais, as certidões de dívida ativa possuem presunção de liquidez e 
veracidade, nos termos do artigo 3.º da Lei n.º 6.830/80, cabendo ao 
executado a prova inequívoca para sua desconstituição, o que não ocorreu no 
caso concreto".

X - É pacífica a jurisprudência deste Tribunal no sentido de que a 
aferição da certeza e liquidez da Certidão da Dívida Ativa – CDA, bem como 
da presença dos requisitos essenciais à sua validade, conduz necessariamente 
ao reexame do conjunto fático-probatório do autos, medida inexequível na via 
da instância especial. 

XI - Agravo interno improvido.
ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 02 de outubro de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.610.756 - RS (2016/0171222-6)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O presente feito decorre da oposição de embargos à execução por Dirceu José 

Quartiero e outra nos autos de execução fiscal que lhes move a Fazenda Nacional.

Na primeira instância, os pedidos formulados na inicial foram julgados 

improcedentes. No TRF da 4ª Região, a sentença foi mantida, em acórdão assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS A EXECUÇÃO FISCAL. MEDIDA 
PROVISÓRIA 2.196-3/2001. CESSÃO DE CRÉDITO RURAL PELO BANCO DO 
BRASIL À UNIÃO. NULIDADE DA CD A NÃO CONFIGURADA. TÍTULO 
LÍQUIDO E EXIGÍVEL. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS. 
CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS. MULTA MORATÓRIA. REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO. MORA. CORREÇÃO MONETÁRIA.

- Não há que se falar em nulidade da penhora se o imóvel em questão foi 
dado pelos embargantes em hipoteca cedular para assegurar, junto ao Banco do 
Brasil, o cumprimento da Cédula Rural Pignoratícia e Hipotecária em 17/09/1992, e a 
doação ocorreu em 1997, pendendo direito real de garantia quando efetivada.

- A orientação do Superior Tribunal de Justiça aponta no sentido de que 
os créditos rurais originários de operações financeiras, alongadas ou renegociadas 
(Lei n. 9.138/95), cedidos à União por força da Medida Provisória 2.196-3/2001, 
estão abarcados no conceito de Dívida Ativa da União para efeitos de execução fiscal 
- não importando a natureza pública ou privada dos créditos em si -, conforme 
dispõe o art. 2o e § Io da Lei 6.830/90.

- O direito ou privilégio de executar o crédito pelo rito da Lei 6.830/80 
está vinculado à condição de Fazenda Pública da nova credora, à pessoa jurídica de 
direito público denominada União Federal.

- A certidão de dívida ativa possui presunção de liquidez e certeza, que só 
pode ser desconstituída por prova inequívoca produzida pelo executado (Lei n. 
6.830/80, art. 3º).

- Hipótese em que não foi comprovada a alegação de nulidade do título 
executivo extrajudicial que aparelhou a execução, cuja higidez permanece.

- É pacífico o entendimento de que se aplica o CDC às relações 
contratuais firmadas com as instituições financeiras, tendo em vista o disposto na 
Súmula 297 do STJ.

- Os efeitos práticos da incidência das normas e princípios do CDC 
decorrem da comprovação de abuso praticado pelo agente financeiro, ônus 
excessivo, desvantagem exagerada, enriquecimento ilícito da mutuante, nulidade de 
cláusula contratual, ofensa aos princípios da transparência e da boa-fé etc., em cada 
caso concreto.

- Embora reconhecida a possibilidade de cobrança de multa contratual de 
10%, com a promulgação da Lei n.º 9.298, de 01 de agosto de 1996, foi alterada a 
redação do § 1º do artigo 52 do Código de Defesa do Consumidor, que passou a 
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dispor que nos contratos posteriores a essa alteração legislativa, a multa moratória 
fica limitada a 2%.

- A capitalização mensal de juros é admitida somente em casos 
específicos, previstos em lei, v.g., cédulas de crédito rural, comercial e industrial, 
incidindo, portanto, a letra do art. 4º do Dec. n° 22.626/33, bem como a Súmula n° 
121 do STF (TRF4, AC 5010097-36.2012.404.7200, Quarta Turma, Relatora p/ 
Acórdão Vivian Josete Pantaleão Caminha, juntado aos autos em 19/09/2013).

- Determina a MP 2.196-3, em seu artigo 5º, que após o inadimplemento 
contratual, deverão incidir a Taxa Selic e juros de mora de 1% ao ano sobre o valor 
principal. (TRF 4ª Região, 3ª Turma, AC n° 2006.72.02.006074-6, Rel. Juíza VÂNIA 
HACK DE ALMEIDA D.E. 19/04/2007)

Opostos embargos de declaração, foram parcialmente acolhidos para fins de 

prequestionamento.

Dirceu José Quartiero e outra interpuseram recurso especial, com fundamento 

na alínea a do inciso III do art. 105 da Constituição Federal, por ofensa ao art. 535, inciso II, 

do CPC/73; aos arts. 489, inciso II e § 1º, incisos III, IV e V, e 1.022, inciso II, do 

CPC/2015; aos arts. 150, I e IV, e 192, § 3º (na redação anterior à EC 40/03), da 

Constituição Federal; ao arts. 97, II, 161, § 1º, e 202, e incisos, do Código Tributário 

Nacional; ao art. 2º, § 5º, II e III, da Lei de Execuções Fiscais; ao art. 406 do Código Civil; 

ao arts. 3º e 6º do Código de Processo Civil de 1973; ao art. 52, § 1º, do Código de Defesa 

do Consumidor; ao art. 7º da Lei n. 9.289/96; ao art. 5º, § 2º, da Lei n. 9.318/95; e ao art. 5º 

da MP 2.170- 36/01.

Recebidos os autos pelo Superior Tribunal de Justiça, foi proferida decisão pela 

qual o recurso especial foi parcialmente conhecido e improvido sob os seguintes fundamentos: 

(i) inexistência de violação do art. 535 do CPC/73; (ii) consonância do acórdão regional com 

a jurisprudência do STJ no sentido de que a União possui legitimidade ativa para promover a 

execução fiscal de créditos rurais; (iii) incidência dos enunciados n. 5 e n. 7 da Súmula do STJ 

quanto à existência ou não de cláusula no mútuo que preveja expressamente a capitalização de 

juros; (iv) consonância do acórdão regional com a jurisprudência do STJ no sentido de que a 

taxa SELIC não deve ser aplicada às cédulas de crédito rural; (v) e incidência do enunciado n. 

7 da Súmula do STJ quanto à apuração da certeza e liquidez da CDA.

Contra essa decisão, a parte recorrente opôs os presentes embargos de 
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declaração, sob alegação de contradição e obscuridade na decisão, visto que teria julgado que 

a taxa SELIC não é aplicável às cédulas de crédito rural, e negado provimento ao recurso 

especial nesse aspecto, sem considerar que o acórdão regional é contrário a esse 

entendimento.

Não foi apresentada impugnação aos embargos de declaração.

A decisão monocrática ficou com o seguinte dispositivo após o acolhimento dos 

embargos de declaração:"Ante o exposto, com fundamento no art. 255, § 4º, incisos I e III, do 

RISTJ, dou parcial provimento ao recurso especial para afastar a incidência da taxa SELIC 

sobre as cédulas de crédito rural. ".

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão recorrida.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação ao recurso.

É relatório.
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AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.610.756 - RS (2016/0171222-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso de agravo interno não merece provimento.

Nos termos do enunciado n. 568 da Súmula desta Corte Superior e do art. 

255, § 4º, inciso III, do RISTJ, o relator está autorizado a decidir monocraticamente quando 

houver jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de 

Justiça. Assim, não há que se falar em ilegalidade relativamente a este ponto.

A parte agravante insiste nos mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Sem razão a parte agravante.

Não existe a alegada violação do art. 535 do CPC/73, pois a prestação 

jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como se depreende da análise do 

acórdão recorrido. 

Na verdade, a questão não foi decidida conforme objetivava a recorrente, uma 

vez que foi aplicado entendimento diverso. É sabido que o juiz não fica obrigado a 

manifestar-se sobre todas as alegações das partes, nem a ater-se aos fundamentos indicados 

por elas ou a responder, um a um, a todos os seus argumentos, quando já encontrou motivo 

suficiente para fundamentar a decisão, o que de fato ocorreu.

A Primeira Seção, no julgamento do Recurso Especial 1.123.539/RS, sob o 

rito dos recursos repetitivos, assentou compreensão segundo a qual MP 2.196-3/2001, 

editada para fortalecer as instituições financeiras federais, transferiu para a União os créditos 

titularizados pelo Banco do Brasil, sendo a execução fiscal o instrumento cabível para a 

respectiva cobrança, não importando a natureza pública ou privada dos créditos em questão.
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Confira-se a ementa do julgado:

"TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 
CÉDULA RURAL HIPOTECÁRIA. MP Nº 2.196-3/01.  CRÉDITOS 
ORIGINÁRIOS DE OPERAÇÕES FINANCEIRAS CEDIDOS À UNIÃO. MP 
2.196-3/2001. DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC 
NÃO CONFIGURADA. VIOLAÇÃO DO ART. 739-A DO CPC. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO C. STF.

1. Os créditos rurais originários de operações financeiras, alongadas ou 
renegociadas (cf. Lei n. 9.138/95), cedidos à União por força da Medida Provisória 
2.196-3/2001, estão abarcados no conceito de Dívida Ativa da União para efeitos de 
execução fiscal - não importando a natureza pública ou privada dos créditos em si -, 
conforme dispõe o art. 2º e § 1º da Lei 6.830/90, verbis: 

“Art. 2º Constitui Dívida Ativa da Fazenda Pública aquela definida como 
tributária ou não-tributária na Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, com as 
alterações posteriores, que estatui normas gerais de direito financeiro para elaboração 
e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do 
Distrito Federal.

§1º. Qualquer valor, cuja cobrança seja atribuída por lei às entidades de que 
trata o art. 1º, será considerado Dívida Ativa da Fazenda.” 

2. Precedentes:  REsp 1103176/RS, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 26/05/2009, DJ 08/06/2009; REsp 
1086169/SC, Rel. Ministra  DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
17/03/2009, DJ 15/04/2009; AgRg no REsp 1082039/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/04/2009, DJ 
13/05/2009; REsp 1086848/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 18/12/2008, DJ 18/02/2009; REsp 991.987/PR, Rel. Ministro  
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/09/2008, DJe 
19/12/2008.

3.  O art. 535 do CPC resta incólume se o Tribunal de origem, embora 
sucintamente, pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos 
autos. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos 
trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para 
embasar a decisão.

4. O requisito do prequestionamento é indispensável, por isso que inviável a 
apreciação, em sede de recurso especial, de matéria sobre a qual não se pronunciou 
o Tribunal de origem, incidindo, por analogia, o óbice das Súmulas 282 e 356 do 
STF.

5. In casu, o art. 739-A do CPC não foi objeto de análise pelo acórdão 
recorrido, nem sequer foi cogitado nas razões dos embargos declaratórios, com a 
finalidade de prequestionamento, razão pela qual impõe-se óbice intransponível ao 
conhecimento do recurso quanto ao aludido dispositivo.

6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, provido. 
Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008."

(REsp 1.123.539/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 09/12/2009, DJe 1º/02/2010.)

Verifica-se que o Tribunal a quo decidiu de acordo com esta Corte, que 
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sedimentou o entendimento de que a capitalização de juros é permitida nas hipóteses 

expressamente autorizadas por norma específica em mútuo rural, comercial ou industrial, desde 

que pactuada. 

Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:

"PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO REVISIONAL. CÉDULA DE CRÉDITO RURAL. CAPITALIZAÇÃO 
MENSAL. POSSIBILIDADE. 

- As cédulas de crédito rural, comercial e industrial admitem a capitalização 
dos juros em periodicidade mensal, quando pactuada. 

- Agravo no recurso especial não provido." 
(AgRg no REsp 1.183.065/MS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 

TERCEIRA TURMA, DJe 10/8/2012.) 

"CIVIL E PROCESSUAL. AGRAVOS REGIMENTAIS NOS RECURSOS 
ESPECIAIS. AÇÃO REVISIONAL. CÉDULAS RURAIS. BANCO DO BRASIL. 
CESSÃO DO CRÉDITO EM FAVOR DA UNIÃO. LEGITIMIDADE PASSIVA. 
CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS JUROS. PREVISÃO EXPRESSA NOS 
CONTRATOS. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA E CONTRATUAL. 
INCIDÊNCIA DOS ENUNCIADOS 5 E 7 DA SÚMULA DO STJ. 
ALONGAMENTO DA DÍVIDA. DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA. DECISÃO 
EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 

1. Concluir, diversamente do entendimento manifestado pelo Tribunal de 
origem, que a cessão do crédito em favor da União retirou da instituição financeira a 
legitimidade para figurar na lide, implica a reavaliação dos elementos probatórios da 
demanda.

2. A tese dos autores é no sentido da ausência da previsão contratual de 
capitalização mensal de juros, a qual foi expressamente admitida nos autos, de modo 
que a revisão do julgado impõe reexame do contrato e da matéria fática dos autos, 
tarefa igualmente vedada pelo óbice dos Enunciados sumulares 5 e 7 do STJ. 

3. Verificada a cobrança de encargos abusivos, capazes de descaracterizar 
a existência da mora, não é lícito impedir a securitização do débito unicamente por se 
encontrar o devedor inadimplente. 

4. Agravos regimentais a que se nega provimento." 
(AgRg no REsp 1.264.225/PR, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 

QUARTA TURMA, DJe 27/6/2012.) 

In casu, o Tribunal de origem consignou no acórdão recorrido a expressa 

previsão contratual. É o que se infere da leitura do seguinte excerto do voto condutor do 

acórdão recorrido (fl. 346, e-STJ):

"Autorizada, portanto, pela legislação e pela jurisprudência, e devidamente 
estipulada na cláusula que cuida dos encargos financeiros incidentes na cédula de 
crédito rural originária, a capitalização mensal dos juros há de ser mantida, 
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mantendo-se a sentença, neste item."

Agregue-se, nesse contexto, que a modificação das premissas fáticas 

preconizadas no acórdão demandaria reexame do contrato e da matéria fática dos autos, 

tarefa vedada pelos óbices dos enunciados 5 e 7 da súmula do STJ. 

Esta Corte sedimentou jurisprudência no sentido de que a Taxa SELIC não 

deve ser aplicada às cédulas de crédito rural, tendo em vista possuir regramento próprio. A 

propósito, confiram-se julgados da Segunda Turma do STJ:

"AGRAVO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO CONTRA A 
INADMISSÃO DE RECURSO ESPECIAL. CRÉDITO CEDIDO À UNIÃO. 
EXECUÇÃO FISCAL. CÉDULA DE CRÉDITO RURAL. COMISSÃO DE 
PERMANÊNCIA. DESCABIMENTO. PRECEDENTES DO STJ.

- Firme nesta Corte o entendimento de que a cédula ou nota de crédito rural 
rege-se pelo Decreto-Lei n. 167/67, que prevê, em caso de inadimplemento, a 
incidência apenas de juros moratórios à taxa de 1% a.a. e de multa contratual. 
Assim, é ilegal a pactuação de qualquer outra taxa, comissão de permanência ou 
encargo, tendente a burlar o referido diploma legal.

Agravo regimental improvido".
(STJ, AgRg no Ag 1.340.324/PR, Rel. Ministro CESAR ASFOR ROCHA, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 17/3/2011.)

"PROCESSUAL CIVIL - EXECUÇÃO FISCAL - CRÉDITO RURAL 
CEDIDO PELO BANCO DO BRASIL À UNIÃO - VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC - INEXISTÊNCIA - APLICABILIDADE DA SÚMULA 596/STF E DO ART. 
14 DA LEI 4.829/65 - SÚMULA 211/STJ - INCIDÊNCIA DO CDC - 
POSSIBILIDADE - INSTITUIÇÃO DE COMISSÃO DE PERMANÊNCIA - 
DESCABIMENTO - ILEGITIMIDADE DA COBRANÇA DE MULTA MORATÓRIA 
DE 10% - INCIDÊNCIA DA LEI 9.298/96.

1. Não há violação do art. 535 do CPC quando Tribunal de origem analisa 
adequa e suficientemente a controvérsia levada à sua apreciação.

2. Descabe a esta Corte emitir juízo de valor sobre questão que não foi 
prequestionada na instância de origem, apesar da oposição de embargos de 
declaração. Incidência da Súmula 211/STJ.

3. A jurisprudência do STJ tem admitido a incidência da Lei 8.078/90 aos 
contratos de cédula de crédito rural.

4. Nos contratos bancários, não é possível a cobrança cumulada da 
comissão de permanência e juros remuneratórios, correção monetária e juros e multa 
moratória, nos termos do entendimento proferido no julgamento do AgRg no Ag 
593408/RS.

5. Legítima a cobrança da multa de 10% apenas no caso de inadimplemento 
das obrigações firmadas antes da vigência da Lei 9.298/96, que modificou o Código 
de Defesa do Consumidor.

6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido". 
(STJ, REsp 1.127.805/PR, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 
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TURMA, DJe de 19/10/2009.)

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA VIOLAÇÃO 
AO ART. 535 DO CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS DA FAZENDA NACIONAL. 
SÚMULA 284/STF. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. CRÉDITO RURAL 
CEDIDO PELO BANCO DO BRASIL À UNIÃO. INCIDÊNCIA DO CÓDIGO DE 
DEFESA DO CONSUMIDOR. POSSIBILIDADE. SÚMULA 297/STJ. COMISSÃO 
DE PERMANÊNCIA. DESCABIMENTO. ILEGITIMIDADE DA COBRANÇA DE 
MULTA MORATÓRIA DE 10%. INCIDÊNCIA DA LEI 9.298/96.

1. Inicialmente, quanto à suposta violação ao art. 535 do CPC, o recurso 
especial fazendário é inadmissível por incidência analógica da Súmula 284 do STF, 
do seguinte teor: 'É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 
sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia'.

2. A Súmula 297/STJ aplica-se quando se trata de uma operação 
inicialmente realizada sob a forma de contrato bancário, ou seja, créditos rurais 
originários de operações financeiras, que, posteriormente, foram cedidos à União, 
tornando legítima a incidência da Lei nº 8.078/90 aos contratos de cédula de crédito 
rural.

3. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a comissão de 
permanência não deve ser aplicada às cédulas de crédito rural, tendo em vista 
possuir regramento próprio.

4. Esta Corte Superior firmou sua jurisprudência no sentido de que é 
legítima a cobrança da multa de 10% prevista no contrato, no caso de 
inadimplemento da obrigação, apenas quando firmado antes da vigência da Lei n. 
9.298/96, que modificou o Código de Defesa do Consumidor, uma vez que a 
redução da multa para 2% (tal como definida na Lei n. 9.298/96) é cabível nos 
contratos celebrados após sua vigência.

5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido".
(STJ, REsp 1.326.411/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 14/2/2013.)

Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos recursos 

especiais interpostos com fundamento na alínea "a" do permissivo constitucional.

O Tribunal de origem, como soberano das circunstâncias fáticas e probatórias 

da causa, confirmou a decisão recorrida por entender estarem presentes todos os requisitos 

essenciais para a validade da CDA.

É o que se infere da leitura do seguinte excerto do voto condutor do acórdão 

recorrido, que corroborou os termos da sentença (fl. 344, e-STJ):

"Também não socorre os embargantes a alegação de iliquidez e incerteza 
dos títulos em questão, eis que preenchidos os requisitos legais para sua regular 
validade e constituição (valor originário da dívida repassada à União, expresso em 
reais, termos iniciais e finais, forma de calcular os juros e demais encargos, com 
referência a todos os dispositivos legais aplicáveis à espécie). Do mesmo modo 
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informa-se a origem, natureza, fundamento legal e os números dos processos 
administrativos, também sendo possível constatar-se a aposição de assinatura da 
autoridade competente. Ademais, as certidões de dívida ativa possuem presunção de 
liquidez e veracidade, nos termos do artigo 3.º da Lei n.º 6.830/80, cabendo ao 
executado a prova inequívoca para sua desconstituição, o que não ocorreu no caso 
concreto."

Ademais, é pacífica a jurisprudência deste Tribunal no sentido de que a aferição 

da certeza e liquidez da Certidão da Dívida Ativa – CDA, bem como da presença dos 

requisitos essenciais à sua validade, conduz necessariamente ao reexame do conjunto 

fático-probatório do autos, medida inexequível na via da instância especial.

No mesmo sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. VERIFICAÇÃO DA LIQUIDEZ E 
CERTEZA DA CDA. REEXAME DE PROVA. SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES 
DA 1a. SEÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   No caso dos autos, a recorrente pleiteia a nulidade da CDA, ao 
argumento de que o título não atendeu às determinações legais; no entanto,  o 
Tribunal a quo, após a análise do conjunto fático e das alegações da executada, 
concluiu pela higidez do título executivo.

2.   Para se chegar à conclusão diversa da firmada pelas instâncias 
ordinárias seria necessário o reexame das provas carreadas aos autos, o que, 
entretanto, encontra óbice na Súmula 7 desta Corte, segundo a qual a pretensão de 
simples reexame de prova não enseja recurso especial, neste caso, a alegada nulidade 
do CDA não é daquelas que se pode ver a olho desarmado, mas a sua constatação 
demandaria rigorosa análise.

3.   Agravo Regimental desprovido."
(AgRg no Ag 1.335.577/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 

FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/12/2011, DJe 10/2/2012.)

"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. LIQUIDEZ, CERTEZA E EXIGIBILIDADE DA 
CDA. REEXAME. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento firmado no sentido de 
que inviável a discussão acerca da liquidez, certeza e exigibilidade da Certidão de 
Dívida Ativa, por esbarrar no óbice da Súmula 7/STJ.

2. Agravo regimental não provido."
(AgRg no Ag 1.350.394/PE, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/9/2011, DJe 19/9/2011.)

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO 
FISCAL. INTERVENÇÃO DO MP. DESNECESSIDADE. CDA. REQUISITOS. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.

1. "É desnecessária a intervenção do Ministério Público nas execuções 
fiscais". Dicção da Súmula 189/STJ.

2. A investigação acerca da falta dos requisitos formais da CDA, capaz de 
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abalar a presunção de certeza e liquidez de que goza o título, atrai o óbice sumular n. 
7/STJ.

3. Não houve a demonstração da exata similitude fático-jurídica entre os 
acórdãos tidos por divergentes e, tampouco o cotejo analítico entre eles, o que se 
afigura indispensável para a admissão do apelo especial, conforme os ditames 
estabelecidos pelo § 2º do art. 255 do RISTJ e art. 541, parágrafo único, do CPC.

4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não-provido."
(REsp 681.500/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 12/8/2008, DJe 26/8/2008.)

Correta portanto, a decisão recorrida que deu parcial provimento ao recurso 

especial para afastar a incidência da taxa SELIC sobre as cédulas de crédito rural.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt nos EDcl no
Número Registro: 2016/0171222-6 REsp 1.610.756 / RS

Números Origem:  450350538020154040000  50000804320154047132  50001246220154047132  
50002727320154047132  50004868820144047103  50008797620154047103  
50022004920154047103  50026979720144047103  50032522220114047103  
50039692920144047103  RS-50000804320154047132  RS-50001246220154047132  
RS-50002727320154047132  RS-50004868820144047103  RS-50008797620154047103  
RS-50022004920154047103  RS-50026979720144047103  RS-50032522220114047103  
RS-50039692920144047103  TRF4-50350538020154040000

PAUTA: 02/10/2018 JULGADO: 02/10/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ODIM BRANDÃO FERREIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DIRCEU JOSÉ QUARTIERO 
RECORRENTE : MARIBEL CATARINA IGLESIAS PORTELLA 
ADVOGADO : INGRID NEDEL SPOHR SCHMITT  - RS068625 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Dívida 
Ativa não-tributária - Cessão de créditos não-tributários

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DIRCEU JOSÉ QUARTIERO 
AGRAVANTE : MARIBEL CATARINA IGLESIAS PORTELLA 
ADVOGADO : INGRID NEDEL SPOHR SCHMITT  - RS068625 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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